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ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Grande Secção)

de 22 de Fevereiro de 2005

no processo C-141/02 P: Comissão das Comunidades Euro-
peias contra T-Mobile Austria GmbH (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —
Artigo 90.o, n.o 3, do Tratado CE (actual artigo 86.o, n.o 3,
CE) — Montante das licenças impostas pela República da
Áustria aos operadores GSM — Rejeição parcial da denúncia

— Admissibilidade»)

(2005/C 93/01)

(Língua do processo: alemão)

No processo C-141/02 P, que tem por objecto um recurso de
uma decisão do Tribunal de Primeira Instância, nos termos do
artigo 49.o do Estatuto (CE) do Tribunal de Justiça, entrado em
15 de Abril de 2002, Comissão das Comunidades Europeias
(agentes: W. Mölls e K. Wiedner), apoiada por: República Fran-
cesa (agentes: G. de Bergues e F. Million), sendo as outras partes
no processo: T-Mobile Austria GmbH, antiga max-mobil Tele-
kommunikation Service GmbH, com sede em Viena (Áustria),
(Rechtsanwälte: A. Reidlinger, Esser-Wellié e T. Lübbig), Reino
dos Países Baixos (agente: H. G. Sevenster), o Tribunal de Justiça
(Grande Secção), composto por: V. Skouris, presidente, P. Jann,
C. W. A. Timmermans, A. Rosas e A. Borg Barthet, presidentes
de secção, J.-P. Puissochet (relator), R. Schintgen, N. Colneric, S.
von Bahr, M. Ilešič, J. Malenovský, J. Klučka e U. Lõhmus,
juízes, advogado-geral: M. Poiares Maduro, secretário: M.-F.
Contet, administradora principal, proferiu em 22 de Fevereiro
de 2005 um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

1) O acórdão do Tribunal de Primeira Instância das Comunidades
Europeias de 30 de Janeiro de 2002, max.mobil/Comissão (T-
-54/99), é anulado.

2) É negado provimento ao recurso interposto pela sociedade
max.mobil Telekommunikation Service GmbH para o Tribunal de
Primeira Instância das Comunidades Europeias.

3) A sociedade T-Mobile Austria GmbH é condenada nas despesas.

(1) JO C 169, de 13.7.2002.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Segunda Secção)

de 17 de Fevereiro de 2005

nos processos apensos C-453/02 e C-462/02 (pedidos de
decisão prejudicial apresentados pelo Bundesfinanzhof):
Finanzamt Gladbeck contra Edith Linneweber e Finanzamt

Herne-West contra Savvas Akritidis (1)

(«Sexta Directiva IVA — Isenção dos jogos de azar — Deter-
minação das condições e limites da isenção — Sujeição dos
jogos organizados fora dos casinos públicos — Respeito do
princípio da neutralidade fiscal — Artigo 13.o, B, alínea f) —

Efeito directo»)

(2005/C 93/02)

(Línguas do processo: alemão)

Nos processos apensos C-453/02 e C-462/02, que têm por
objecto pedidos de decisão prejudicial nos termos do artigo
234.o CE, apresentados pelo Bundesfinanzhof (Alemanha), por
decisões de 6 de Novembro de 2002, entrados no Tribunal de
Justiça em, respectivamente, 13 e 23 de Dezembro de 2002,
nos processos Finanzamt Gladbeck contra Edith Linneweber (C-
-453/02) e Finanzamt Herne-West contra Savvas Akritidis (C-
-462/02), o Tribunal de Justiça (Segunda Secção), composto por:
C. W. A. Timmermans, presidente de secção, C. Gulmann e R.
Schintgen (relator), juízes, advogada-geral: C. Stix-Hackl, secre-
tário: M.-F. Contet, administradora principal, proferiu em 17 de
Fevereiro de 2005 um acórdão cuja parte decisória é a
seguinte:
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1. O artigo 13.o, B, alínea f), da Sexta Directiva 77/388/CEE do
Conselho, de 17 de Maio de 1977, relativa à harmonização das
legislações dos Estados-Membros respeitantes aos impostos sobre o
volume de negócios – Sistema comum do imposto sobre o valor
acrescentado: matéria colectável uniforme, deve ser interpretado no
sentido de que se opõe a uma legislação nacional que preveja que
a exploração de todos os jogos e máquinas de jogos de azar está
isenta do imposto sobre o valor acrescentado se for efectuada em
casinos públicos autorizados quando o exercício dessa mesma acti-
vidade por operadores que não os exploradores de casinos não
beneficia dessa isenção.

2. O artigo 13.o, B, alínea f), da Sexta Directiva tem efeito directo,
no sentido de que pode ser invocado nos órgãos jurisdicionais
nacionais por quem explora jogos ou máquinas de jogos de azar
para afastar a aplicação das regras de direito interno incompatíveis
com essa disposição.

(1) JO C 70, de 22.03.2003.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Terceira Secção)

de 17 de Fevereiro de 2005

no processo C-134/03 (pedido de decisão prejudicial apre-
sentado pelo Giudice di pace di Genova-Voltri): Viacom

Outdoor Srl contra Giotto Immobilier SARL (1)

(«Livre prestação de serviços — Concorrência — Serviços de
afixação de mensagens publicitárias — Legislação nacional
que institui um imposto municipal sobre a publicidade —
Fornecimento pelos municípios de um serviço de afixação
pública — Competência dos municípios para regulamentar a
prestação de serviços de afixação de mensagens publicitárias

— Imposição interna não discriminatória»)

(2005/C 93/03)

(Língua do processo: italiano)

No processo C-134/03, que tem por objecto um pedido de
decisão prejudicial nos termos do artigo 234.o CE, apresentado
pelo Giudice di pace di Genova-Voltri (Itália), por decisão de
10 de Março de 2003, entrado no Tribunal de Justiça em 25 de
Março de 2003, no processo Viacom Outdoor Srl contra Giotto
Immobilier SARL, o Tribunal de Justiça (Terceira Secção),
composto por: A. Rosas (relator), presidente de secção, A. Borg
Barthet, J.-P. Puissochet, J. Malenovský e U. Lõhmus, juízes,

advogada-geral: J. Kokott, secretário: L. Hewlett, administradora
principal, proferiu em 17 de Fevereiro de 2005 um acórdão
cuja parte decisória é seguinte:

1. As questões prejudiciais relativas à interpretação dos artigos
82.o CE, 86.o CE, 87.o CE e 88.o CE são inadmissíveis.

2. O artigo 49.o CE não se opõe à cobrança de um imposto como o
imposto municipal sobre a publicidade instituído pelo decreto
legislativo n.o 507 — Revisione ed armonizzazione dell'imposta
comunale sulla pubblicità e del diritto sulle pubbliche affissione
(Decreto legislativo n.o 507 – Revisão e harmonização do imposto
municipal sobre a publicidade e dos direitos de afixação), de 15 de
Novembro de 1993.

(1) JO C 146, de 21.06.2003.

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

(Quinta Secção)

de 24 de Fevereiro de 2005

no processo C-320/04: Comissão das Comunidades Euro-
peias contra Grão-Ducado do Luxemburgo (1)

(Incumprimento de Estado — Directiva 2000/43/CE — Não
transposição no prazo estabelecido)

(2005/C 93/04)

(Língua do processo: francês)

No processo C-320/04, que tem por objecto uma acção por
incumprimento nos termos do artigo 226.o CE, proposta em
27 de Julho de 2004, Comissão das Comunidades Europeias
(agente: D. Martin) contra Grão-Ducado do Luxemburgo
(agente: S. Schreiner), o Tribunal de Justiça (Quinta Secção)
composto por R. Silva de Lapuerta, presidente de Secção,
J. Makarczyk e J. Klučka (relator), juízes, advogado-geral: P.
Léger, secretário: R. Grass, proferiu, em 24 de Fevereiro de
2005, um acórdão cuja parte decisória é a seguinte:

1. Ao não adoptar as disposições legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas necessárias para dar cumprimento à Directiva
2000/43/CE do Conselho, de 29 de Junho de 2000, que aplica o
princípio da igualdade de tratamento entre as pessoas, sem
distinção de origem racial ou étnica, o Grão-Ducado do Luxem-
burgo não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força
dessa directiva.
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